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6 — Nos casos a que se referem os n.os 4 e 5 incumbe
ao réu a prova da cessação voluntária do tratamento
no ano anterior à propositura da acção.

Artigo 1871.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando se prove que o pretenso pai teve rela-

ções sexuais com a mãe durante o período legal
de concepção.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Aprovada em 2 de Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Abril de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 22/98
de 12 de Maio

Altera o Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro
(aprova o Regulamento Consular)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 162.o, alínea c), 166.o, n.o 3,
e 169.o e do artigo 112.o, n.o 5, da Constituição, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

Os artigos 6.o e 77.o do Regulamento Consular, apro-
vado pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30
de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — Os consulados-gerais poderão dispor de asses-
sores para as áreas jurídica, da acção social, da cultura
e da economia para coadjuvarem os cônsules-gerais.

2 — Os assessores para as áreas da acção cultural
e económica visam, entre outras atribuições que lhes
sejam conferidas, dotar os consulados dos instrumentos
indispensáveis para inventariar as potencialidades cul-
turais-económicas das comunidades portuguesas de emi-
grantes na sua área de jurisdição.

3 — A criação da categoria de assessor consular é
feita, para cada um dos consulados-gerais, mediante des-
pacho conjunto dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e das Finanças.

Artigo 77.o

[. . .]

1 — O recrutamento para o corpo de assessores con-
sulares é feito por concurso público, que se processará
nos termos do respectivo aviso de abertura de entre
as pessoas habilitadas com curso superior e especia-
lização profissional adequada ao exercício das respec-
tivas funções, preferencialmente de entre os membros
da função pública.

2 — A regulamentação do concurso referido no
número anterior é aprovada por despacho conjunto dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças.»

Aprovada em 26 de Março de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Abril de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 85/98

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 4 de Julho de 1997, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos, na sua qualidade
de depositário da Convenção Relativa à Citação e à
Notificação no Estrangeiro dos Actos Judiciais e Extra-
judiciais em Matéria Civil ou Comercial, concluída na
Haia em 15 de Novembro de 1965, notificou ter a Repú-
blica Popular da China, por nota de 10 de Junho de
1997, informado:

«The Convention on the Service Abroad of Judicial
and Extrajudicial Documents in Civil and Commercial
Matters done on 15 November 1965 (hereinafter refer-
red to as the ‘Convention’), by which the Government
of the Kingdom of the Netherlands is designated as the
depository, to which the Government of the People’s
Republic of China deposited its instrument of accession
on 3 May 1991, will apply to the Hong Kong Special
Administrative Region with effect from 1 July 1997. The
Government of the People’s Republic of China also
makes the following declarations:

1) In accordance with paragraph 2 of article 8 of
the Convention, it declares that the means of
service referred to in paragraph 1 of this article
may be used within the Hong Kong Special
Administrative Region only when the document
is to be served upon a national of the state in
which the document originates;
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2) In accordance with article 18 of the Convention,
it designates the Administrative Secretary of the
Government of the Hong Kong Special Admin-
istrative Region as the other authority in the
Hong Kong Special Administrative Region;

3) It designates the registrar of the High Court
of the Hong Kong Special Administrative
Region as the authority for the purpose of arti-
cles 6 and 9 of the Convention;

4) With reference to the provisions of subpara-
graphs (b) and (c) of article 10 of the Con-
vention, documents for service through official
channels will be accepted in the Hong Kong
Special Administrative Region only by the Cen-
tral Authority or other authority designated, and
only from judicial, consular or diplomatic offi-
cers of other Contracting States.

The Government of the People’s Republic of China
will assume responsibility for the international rights
and obligations arising from the application of the Con-
vention to the Hong Kong Special Administrative
Region.»

Tradução

A Convenção Relativa à Citação e à Notificação no
Estrangeiro dos Actos Judiciais e Extrajudiciais em
Matéria Civil ou Comercial, concluída na Haia aos 15
de Novembro de 1965 (doravante referida como «a Con-
venção»), da qual o Governo do Reino dos Países Baixos
é designado o depositário e em relação à qual o Governo
da República Popular da China depositou o seu ins-
trumento de adesão em 3 de Maio de 1991, aplicar-se-á
à Região Administrativa Especial de Hong-Kong com
efeitos a partir de 1 de Julho de 1997. O Governo da
República Popular da China faz igualmente as seguintes
declarações:

1) Nos termos do parágrafo 2.o do artigo 8.o da
Convenção, declara que os modos de citação
referidos no parágrafo 1.o deste artigo podem
ser usados na Região Administrativa Especial
de Hong-Kong apenas quando o documento
deva ser notificado a um nacional do Estado
no qual o documento teve origem;

2) Nos termos do artigo 18.o da Convenção, designa
o Secretário Administrativo do Governo da
Região Administrativa Especial de Hong-Kong
como a outra autoridade na Região Adminis-
trativa Especial de Hong-Kong;

3) Designa o escrivão do Tribunal Superior da
Região Administrativa Especial de Hong-Kong
como a autoridade para os efeitos dos artigos 6.o
e 9.o da Convenção;

4) Com referência às disposições dos subparágra-
fos b) e c) do artigo 10.o da Convenção, os docu-
mentos a ser notificados através dos canais ofi-
ciais serão aceites na Região Administrativa
Especial de Hong-Kong apenas pela autoridade
central ou pela outra autoridade designada e
apenas de funcionários consulares ou diplomá-
ticos de outros Estados Contratantes.

O Governo da República Popular da China assumirá
a responsabilidade pelos direitos e obrigações resultan-
tes da aplicação da Convenção à Região Administrativa
Especial de Hong-Kong.

Portugal é parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 210/71, de
18 de Maio, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 27 de Dezembro de 1973, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de
24 de Janeiro de 1974. A autoridade central em Portugal
foi designada conforme aviso publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 1975.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 16 de Abril de
1998. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 124/98

de 12 de Maio

O Estatuto de Pessoal da Polícia Marítima (EPPM),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de Setem-
bro, define no n.o 1 do seu artigo 4.o o 2.o comandan-
te-geral como órgão de comando da Polícia Marítima
(PM).

Nos termos do artigo 6.o do EPPM, ao 2.o coman-
dante-geral da PM compete coadjuvar o comandante-
-geral no exercício das suas funções, nomeadamente
substituindo-o nas suas faltas e impedimentos e exer-
cendo as competências delegadas ou subdelegadas por
aquele. O 2.o comandante-geral da PM é ainda, por
inerência, membro do Conselho da Polícia Marítima,
órgão consultivo do comandante-geral (n.os 1 e 2 do
artigo 9.o daquele Estatuto).

Por sua vez, o n.o 1 do artigo 8.o do EPPM estabelece
que o 2.o comandante-geral é por inerência o subdi-
rector-geral da Direcção-Geral de Marinha, cargo diri-
gente inexistente na estrutura daquela Direcção-Geral,
a qual foi criada no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 300/84,
de 7 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 275/89, de 22 de Agosto.

Tendo em vista a efectiva institucionalização do
comando da PM, nomeadamente no que toca à gestão
do pessoal e à eficaz coordenação daquela força policial,
torna-se necessário criar na Direcção-Geral de Marinha
o cargo de subdirector-geral.

Assim, o Governo decreta, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 275/89, de 22 de Agosto, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

Direcção-Geral de Marinha

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O director-geral de Marinha é coadjuvado e subs-

tituído, nas suas faltas e impedimentos, por um sub-


